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CONHECIMENTOS 
ESPECÍFICOS

FUNDAMENTOS DA EDUCAÇÃO 
INCLUSIVA 

CONCEITO DE EDUCAÇÃO INCLUSIVA: DEFINIÇÃO, 
IMPORTÂNCIA E OBJETIVOS

A educação inclusiva atua no âmbito da promoção 
da inclusão social e educacional de todas as pessoas. 
Nesse aspecto, a Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, 
define em seu art. 1º que:

Art. 1º É instituída a Lei Brasileira de Inclusão da 
Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com 
Deficiência), destinada a assegurar e a promover, 
em condições de igualdade, o exercício dos direitos 
e das liberdades fundamentais por pessoa com defi-
ciência, visando à sua inclusão social e cidadania. 

Essa perspectiva de inclusão social e educacional é 
trabalhada rumo a superação de uma lógica de segre-
gação e exclusão que se fazia vigente na sociedade de 
modo geral. 

As políticas públicas que regem essa perspectiva 
de inclusão social e escolar são fruto do engajamento 
de movimentos sociais, pessoas com deficiência bem 
como de seus familiares, para a garantia de direitos 
desde os mais básicos aos mais abrangentes, de modo 
que tais políticas promovam a inclusão de todas as 
pessoas.

Tratando-se dessas políticas, então, defende-se que 
são de grande relevância para a efetivação de práticas 
educativas que garantam a acessibilidade e perma-
nência de pessoas que demandam um Atendimento 
Educacional Especializado (AEE).

Nesse direcionamento, cumpre assinalar um 
importante documento que visa direcionar para a 
implementação de práticas educativas que atendam 
também as necessidades especiais dos estudantes:  a 
Declaração de Salamanca (1994) que trata dos Prin-
cípios, Política e Práticas na Área das Necessidades 
Educativas Especiais. Desse modo, oportuniza o aces-
so de pessoas com deficiência nas escolas regulares, o 
que figura a inclusão escolar em seu caráter amplo, ou 
seja, de maneira que as diferenças sejam valorizadas 
nas relações e trabalhadas com base nas potenciali-
dades e especificidades dos diferentes grupos. Nesta 
discussão, Miranda (2019, p. 15) acentua o seguinte:

O princípio básico da inclusão escolar, de acordo 
com essa Declaração, consiste em que as escolas 
reconheçam as diversas necessidades dos alunos e 
a elas respondam, assegurando-lhes uma educação 
de qualidade, que proporcione a aprendizagem por 
meio de um currículo apropriado e modificações 
organizacionais, das estratégias de ensino, entre 
outros. (UNESCO, 2000 apud MIRANDA, 2019, p. 15)

À vista disso, a perspectiva de educação inclusiva 
está pautada na construção de um currículo que valo-
rize as diferenças, bem como direciona suas práticas 
educativas para se atingir os objetivos de aprendiza-
gem de todos os estudantes, considerando suas dife-
rentes necessidades.

Isso implica em modificar as estruturas organiza-
cionais e estratégias de ensino das escolas regulares, 
para que estes espaços sejam acessíveis a todos os 
estudantes. A educação inclusiva, então, se preocupa 
com estratégias de ensino que atendam às singula-
ridades dos estudantes, já que é certo que cada um 
possui um ritmo de aprendizagem, uma condição físi-
ca e intelectual específica, bem como realidade social 
distinta.

O Capítulo II, da Lei nº 13.146, de 6 de julho de 
2015, trata do aspecto da Igualdade e da Não Discrimi-
nação, em seu art. 4º define-se que:

Art. 4º Toda pessoa com deficiência tem direito à 
igualdade de oportunidades com as demais pessoas 
e não sofrerá nenhuma espécie de discriminação.

Nessa compreensão, a educação inclusiva é conce-
bida como princípio da igualdade de oportunidades, 
de maneira que não sofram nenhum tipo de discri-
minação. Isso significa oferecer nas escolas regulares 
espaços para se efetivarem as aprendizagens de todos 
os estudantes, no que concerne ao acesso e permanên-
cias deles.

Nesse panorama, a Declaração de Salamanca indi-
ca que “[…] cada criança tem características, interes-
ses, capacidades e necessidades de aprendizagem que 
lhe são próprias” (UNESCO, 1994). Portanto, o reconhe-
cimento das especificidades, interesses e capacidades 
de cada estudante é aspecto primordial no desenvol-
vimento das práticas educativas, bem como de toda a 
organização do ensino regular.

Para essa organização do ensino regular, a Decla-
ração de Salamanca (1994) oferece orientações impor-
tantes. Uma delas diz respeito ao seguinte:

Conceder a maior prioridade, através das medi-
das de política e através das medidas orçamen-
tais, ao desenvolvimento dos respectivos sistemas 
educativos, de modo a que possam incluir todas 
as crianças, independentemente das diferenças ou 
dificuldades individuais. (UNESCO, 1994)

Isso significa que as políticas públicas precisam 
atender as reais necessidades da sociedade como um 
todo, caracterizada como diversa e que requer de polí-
ticas de inclusão social e educacional. Tais diferenças, 
então, fazem parte da identidade de cada estudante, 
as quais devem ser valorizadas pelos currículos da 
escola regular.

Ademais, ressalta-se o que está disposto no art. 8º, 
da Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015:

Art. 8º É dever do Estado, da sociedade e da família 
assegurar à pessoa com deficiência, com priorida-
de, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saú-
de, à sexualidade, à paternidade e à maternidade, 
à alimentação, à habitação, à educação, à profis-
sionalização, ao trabalho, à previdência social, à 
habilitação e à reabilitação, ao transporte, à aces-
sibilidade, à cultura, ao desporto, ao turismo, ao 
lazer, à informação, à comunicação, aos avanços 
científicos e tecnológicos, à dignidade, ao respeito, 
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à liberdade, à convivência familiar e comunitária, 
entre outros decorrentes da Constituição Federal, 
da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência e seu Protocolo Facultativo e das leis e 
de outras normas que garantam seu bem-estar pes-
soal, social e econômico.

Estas determinações da legislação brasileira pro-
põem que a efetivação dos direitos básicos e outros 
mais abrangentes é dever do Estado, da sociedade e 
da família. Nesse quesito, a educação inclusiva requer 
uma articulação entre estas três esferas da sociedade, 
para que, assim, se desenvolva um ensino significativo 
aos estudantes, e que assegure o atendimento de suas 
especificidades, bem como o princípio da igualdade 
de oportunidades seja assegurado nas políticas públi-
cas, e nas práticas educativas das escolas regulares.

Nessa lógica, espera-se das ações governamentais:

� Estabelecer mecanismos de planeamento, super-
visão e avaliação educacional para crianças e 
adultos com necessidades educativas especiais, de 
modo descentralizado e participativo;
� Encorajar e facilitar a participação dos pais, 
comunidades e organizações de pessoas com defi-
ciência no planeamento e na tomada de decisões 
sobre os serviços na área das necessidades educati-
vas especiais. (UNESCO, 1994).

Sendo assim, o planejamento, supervisão e avalia-
ção devem ser realizados de maneira participativa. 
Isso torna-se possível com ações descentralizadas, que 
se pautam em objetivos de aprendizagem que consi-
derem as diferentes necessidades dos estudantes.

Para isso, ações que encorajam e facilitam a partici-
pação dos familiares, comunidades, e organizações de 
pessoas com deficiência são um passo fundamental para 
o desenvolvimento da educação inclusiva. Tratando-se 
das ações para a inclusão de todas as pessoas na educa-
ção regular, insere-se a proposta de garantia da educa-
ção como direito fundamental de todas as pessoas. Nesse 
aspecto, a Declaração de Salamanca ainda propõe que:

[…] os sistemas de educação devem ser planeados e 
os programas educativos implementados tendo em 
vista a vasta diversidade destas características e 
necessidades. (UNESCO, 1994)

As escolas regulares precisam ser planejadas para 
se efetivar o atendimento dos estudantes com suas 
especificidades. O currículo destas escolas regulares, 
então, deverá ser pensado e elaborado de maneira 
participativa, para que as diferenças realmente cons-
tituam a proposta de educação inclusiva destas insti-
tuições. Sendo assim, indica-se que:

A educação Inclusiva consiste em um processo de 
mudança cujo propósito é de transformar a visão 
educacional, não visando apenas alcançar o discen-
te, mas a todos que fazem parte da educação (como 
o docente, diretor e todos os demais que sejam inte-
grantes da rede de ensino). (VIEIRA, 2019, p. 147)

Isso significa que o processo de mudança que 
envolve a educação inclusiva é guiado por uma nova 
visão educacional, que não é a de integrar os estudan-
tes, mas, sim a de promover um espaço inclusivo, que 
seja construído para ser acessível e de caráter poten-
cializador das aprendizagens dos estudantes.
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LEGISLAÇÃO E DIREITOS: LEI 
BRASILEIRA DE INCLUSÃO (LBI) 

A proteção dos direitos das pessoas com deficiên-
cia, tanto no Brasil quanto no mundo, é algo bem 
recente. Na realidade, a preocupação da sociedade 
com essa parcela da população faz parte de um dis-
curso atual, resultado da forma como essas pessoas 
passaram a ser percebidas.

É importante ressaltar que, de acordo com a lei em 
comento, considera-se pessoa com deficiência aquela 
que tem impedimento de longo prazo de natureza físi-
ca, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em inte-
ração com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua 
participação plena e efetiva na sociedade em igualda-
de de condições com as demais pessoas.

É possível visualizar, ao longo da história, que as 
pessoas com deficiência foram encaradas de quatro 
modos diferentes, conforme cada período temporal. 
A primeira fase foi a de intolerância em relação às 
pessoas com deficiência, pois, segundo acreditava-se, 
simbolizavam a impureza, o pecado, ou, até mesmo, o 
castigo divino. A segunda foi a fase marcada pela invi-
sibilidade das pessoas com deficiência. Dela, decor-
reu a terceira fase, marcada pelo assistencialismo e 
pautada na perspectiva médica e biológica de que 
a deficiência era uma patologia e, como tal, deveria 
ser curada. Por fim, a quarta fase voltou-se para os 
direitos humanos, promovendo a inclusão social, com 
ênfase na relação da pessoa com deficiência e do meio 
em que ela está inserida.

Até mesmo a forma de referir-se a essas pessoas é 
fruto de uma construção histórica. A partir de 1993, a 
nomenclatura mudou para “portadores de necessida-
des especiais”, “pessoas com necessidades especiais”, 
“pessoas especiais”, “portadores de direitos especiais”. 
Atualmente, utiliza-se “pessoa com deficiência”. 

Como consequência dessas mudanças no modo de 
ver/encarar a pessoa com deficiência, surgiu o dever 
de eliminar os obstáculos que pudessem impedir o 
pleno exercício de seus direitos, de modo a possibili-
tar o desenvolvimento de suas potencialidades, com 
autonomia e participação.
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Nesse contexto, iniciou-se um sistema de proteção 
internacional, exigindo dos Estados um tratamento 
especializado para a proteção aos direitos das pessoas 
com deficiência. Entre os instrumentos de proteção 
realizados, encontra-se a Convenção sobre os Direitos 
das Pessoas com Deficiência, de 2006. O texto dessa 
convenção foi assinado no ano de 2007 e incorpora-
do ao ordenamento jurídico brasileiro no ano de 2009 
pelo Decreto nº 6.949.

A importância do Decreto nº 6.949, de 2009, é 
imensa, uma vez que ele foi o primeiro tratado inter-
nacional de direitos humanos a adotar a norma do § 
3º, art. 5º, da Constituição Federal, ou seja, a seguir o 
mesmo rito de aprovação cabível para as emendas 
constitucionais (aprovação em cada Casa do Congres-
so Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos 
dos respectivos membros).

Como resultado, tal decreto passou a ter status de 
norma constitucional (mesmo valor normativo das 
leis dispostas na Constituição Federal, mesmo sem 
fazer parte dela). Por essa razão, o Brasil precisou 
promover alterações legislativas para “assegurar e 
promover o pleno exercício de todos os direitos huma-
nos e liberdades fundamentais por todas as pessoas 
com deficiência”, em conformidade com o item 1 da 
Convenção.

Assim, foi editada, em 6 de julho de 2015, a Lei 
nº 13.146, com o objetivo de dar cumprimento à 
Convenção.

Antes de iniciar nosso estudo, é preciso ter em 
mente que, para melhor compreender a Lei nº 13.146, 
de 2015, é primordial entender sua estrutura e iden-
tificar as ideias mais importantes da legislação, uma 
vez que as bancas tendem a cobrar o que se denomina 
“literalidade das ideias”, ou seja, os pontos principais 
de cada artigo com base em sua estrutura, não haven-
do, para tanto, a necessidade de decorá-los. O estudo 
deve ter atenção especial à parte relativa aos crimes 
e infrações administrativas, por ser esse o ponto mais 
cobrado pelas bancas examinadoras.

Feitas essas considerações iniciais, bons estudos!

NOÇÕES SOBRE O DIREITO DA PESSOA COM 
DEFICIÊNCIA

A Lei nº 13.146, de 2015, é dividida em duas par-
tes: geral e especial. A parte geral tem, como base, os 
princípios da Convenção sobre os Direitos das Pessoas 
com Deficiência, disciplinando, além desses, os direi-
tos fundamentais das pessoas com deficiência. Já a 
parte especial é composta pelos meios de proteção, 
quais sejam: o acesso à justiça e reconhecimento igual 
perante a lei e aos crimes e infrações administrativas.

LEI Nº 13.146, DE 2015

Parte geral: princípios e 
direitos fundamentais

Parte especial: meios de 
proteção

Iniciando pela parte geral, os arts. 1º a 3º da men-
cionada lei introduzem o tema, estabelecendo suas 
disposições gerais.

Art. 1º É instituída a Lei Brasileira de Inclusão 
da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa 
com Deficiência), destinada a assegurar e a pro-
mover, em condições de igualdade, o exercício dos 
direitos e das liberdades fundamentais por pessoa 

com deficiência, visando à sua inclusão social e 
cidadania.
Parágrafo único. Esta Lei tem como base a Conven-
ção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência 
e seu Protocolo Facultativo, ratificados pelo Con-
gresso Nacional por meio do Decreto Legislativo nº 
186, de 9 de julho de 2008 , em conformidade com o 
procedimento previsto no § 3º do art. 5º da Consti-
tuição da República Federativa do Brasil , em vigor 
para o Brasil, no plano jurídico externo, desde 31 
de agosto de 2008, e promulgados pelo Decreto nº 
6.949, de 25 de agosto de 2009 , data de início de sua 
vigência no plano interno.

De acordo com o art. 1º, o objetivo da legislação é 
assegurar e promover o exercício dos direitos e das 
liberdades fundamentais da pessoa com deficiência 
em iguais condições com os demais, de modo a garan-
tir sua inclusão social e cidadania. Seu parágrafo úni-
co deixa claro que a Lei nº 13.146, de 2015, decorre da 
Convenção (juntamente com seus protocolos), sendo 
incorporada no ordenamento jurídico brasileiro com 
status de emenda constitucional, conforme explanado.

O art. 2º preocupou-se em dar o conceito de pessoa 
com deficiência. Em termos gerais, considera-se pes-
soa com deficiência aquela que possui impedimento 
de longo prazo, sendo este de natureza física, men-
tal, intelectual ou sensorial, que pode, de alguma 
forma, causar barreiras ou obstruir sua participação 
plena e efetiva na sociedade em igualdades de condi-
ções com as demais pessoas.

 � Pessoa com deficiência:

 � impedimento de longo prazo;
 � natureza física, mental, intelectual ou sensorial;
 � causar barreiras ou obstruir sua participação 

plena e efetiva na sociedade em igualdades de 
condições com as demais pessoas.

Além de conceituar pessoas com deficiência, o art. 
2º trouxe, em seus parágrafos, a maneira como deve 
ser procedida a avaliação para caracterizar essas pes-
soas. O § 1º estabelece que a avaliação será realizada 
por uma equipe multiprofissional e interdiscipli-
nar, de modo a considerar os aspectos que permeiam 
o indivíduo (todo o contexto social). Para determinar 
ou não a deficiência, a equipe analisará três enfoques: 
biológico, psicológico e social. Vejamos: 

Art. 2º Considera-se pessoa com deficiência aquela 
que tem impedimento de longo prazo de natureza 
física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em 
interação com uma ou mais barreiras, pode obs-
truir sua participação plena e efetiva na sociedade 
em igualdade de condições com as demais pessoas. 
§ 1º A avaliação da deficiência, quando necessária, 
será biopsicossocial, realizada por equipe multi-
profissional e interdisciplinar e considerará:
I - os impedimentos nas funções e nas estruturas 
do corpo;
II - os fatores socioambientais, psicológicos e 
pessoais;
III - a limitação no desempenho de atividades;
IV - a restrição de participação.
§ 2º O Poder Executivo criará instrumentos para 
avaliação da deficiência.
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O § 2º, por sua vez, estabelece que compete ao 
Poder Executivo a criação dos instrumentos normati-
vos para a verificação da deficiência.

Importante!
A competência é do Poder Executivo, e não do 
Poder Legislativo.

Art. 2º […]
§ 3º O exame médico-pericial componente da ava-
liação biopsicossocial da deficiência de que trata o 
§ 1º deste artigo poderá ser realizado com o uso 
de tecnologia de telemedicina ou por análise docu-
mental conforme situações e requisitos definidos 
em regulamento.

Conforme visto, foi incluído pela Lei nº 14.724, de 
2023, o § 3º ao art. 2º, da Lei nº 13.146, de 2015, que 
tem como principal objetivo a redução de gastos e a 
celeridade no processo de avaliação e diagnóstico de 
pessoas com deficiência. 

Portanto, a Lei nº 14.724, de 2023, buscou facilitar 
o acesso da pessoa com deficiência aos seus direitos e 
garantias, razão pela qual ela não precisará mais se 
deslocar até um local específico para fazer o exame 
médico-pericial, podendo fazê-lo pela internet ou por 
meio de documentos que comprovem a sua condição.

O art. 2º-A trata da instituição do cordão de fita 
com desenhos de girassóis como símbolo nacional 
de identificação de pessoas com deficiências ocultas. 
Essas deficiências são aquelas que não são percebidas 
de imediato, como é o caso da surdez e do autismo.

O § 1º ressalta que o uso do símbolo é opcional e 
que a sua ausência não prejudica o exercício de leis e 
direitos já previstos.

Por fim, o § 2º dispõe que a utilização do símbolo 
não dispensa a apresentação de documento que com-
prove a deficiência, caso ele venha a ser solicitado por 
atendente ou autoridade competente.

Art. 2º-A É instituído o cordão de fita com desenhos 
de girassóis como símbolo nacional de identifica-
ção de pessoas com deficiências ocultas. 
§ 1º O uso do símbolo de que trata o caput deste 
artigo é opcional, e sua ausência não prejudica o 
exercício de direitos e garantias previstos em lei. 
§ 2º A utilização do símbolo de que trata o caput 
deste artigo não dispensa a apresentação de 
documento comprobatório da deficiência, caso 
seja solicitado pelo atendente ou pela autoridade 
competente.

O art. 3º apresenta outros conceitos para aplicação 
e entendimento da legislação. São eles: 

 � acessibilidade; 
 � desenho universal; 
 � tecnologia assistiva ou ajuda técnica; 
 � barreiras; 
 � comunicação; 
 � adaptações razoáveis; 
 � elemento de urbanização; 
 � mobiliário urbano; 
 � pessoa com mobilidade reduzida; 
 � residências inclusivas; 

 � moradia para a vida independente da pessoa com 
deficiência; 

 � atendente pessoal;
 � profissional de apoio escolar; 
 � acompanhante.

Art. 3º [...]
I - acessibilidade: possibilidade e condição de alcan-
ce para utilização, com segurança e autonomia, 
de espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, 
edificações, transportes, informação e comuni-
cação, inclusive seus sistemas e tecnologias, bem 
como de outros serviços e instalações abertos ao 
público, de uso público ou privados de uso coletivo, 
tanto na zona urbana como na rural, por pessoa 
com deficiência ou com mobilidade reduzida.

Observe que a palavra-chave para entender o con-
ceito de acessibilidade é autonomia (direito de circu-
lar com autonomia em espaços públicos e privados 
de uso coletivo, bem como o direito de ter autonomia 
para utilizar a tecnologia).

Art. 3º [...]
II - desenho universal: concepção de produtos, 
ambientes, programas e serviços a serem usados 
por todas as pessoas, sem necessidade de adapta-
ção ou de projeto específico, incluindo os recursos 
de tecnologia assistiva.

Refere-se ao fato de que o produto ou serviço deve 
ser utilizado por todas as pessoas, independentemen-
te de elas terem ou não alguma deficiência.

Art. 3º [...]
III - tecnologia assistiva ou ajuda técnica: produtos, 
equipamentos, dispositivos, recursos, metodolo-
gias, estratégias, práticas e serviços que objetivem 
promover a funcionalidade, relacionada à ativida-
de e à participação da pessoa com deficiência ou 
com mobilidade reduzida, visando à sua autono-
mia, independência, qualidade de vida e inclusão 
social. 

Trata-se, aqui, da possibilidade de adaptar deter-
minado produto ou serviço às necessidades da pessoa 
com deficiência, para que ela possa utilizá-lo de forma 
autônoma. 

Art. 3º [...]
IV - barreiras: qualquer entrave, obstáculo, atitude 
ou comportamento que limite ou impeça a partici-
pação social da pessoa, bem como o gozo, a frui-
ção e o exercício de seus direitos à acessibilidade, 
à liberdade de movimento e de expressão, à comu-
nicação, ao acesso à informação, à compreensão, 
à circulação com segurança, entre outros, classifi-
cadas em: 
a) barreiras urbanísticas: as existentes nas vias e 
nos espaços públicos e privados abertos ao público 
ou de uso coletivo; 
b) barreiras arquitetônicas: as existentes nos edifí-
cios públicos e privados; 
c) barreiras nos transportes: as existentes nos siste-
mas e meios de transportes; 
d) barreiras nas comunicações e na informação: 
qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comporta-
mento que dificulte ou impossibilite a expressão ou 
o recebimento de mensagens e de informações por 
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intermédio de sistemas de comunicação e de tecno-
logia da informação; 
e) barreiras atitudinais: atitudes ou comportamen-
tos que impeçam ou prejudiquem a participação 
social da pessoa com deficiência em igualdade de 
condições e oportunidades com as demais pessoas; 
f) barreiras tecnológicas: as que dificultam ou 
impedem o acesso da pessoa com deficiência às 
tecnologias.

Por barreiras, entende-se qualquer obstáculo que 
impeça ou limite a participação social da pessoa com 
deficiência. As barreiras podem estar nos espaços 
públicos e privados de uso coletivo (urbanísticas), 
nas edificações (arquitetônicas), nos transportes, nas 
comunicações, nas atitudes (atitudinais) e na dificul-
dade de acesso às tecnologias (tecnológicas).

Nesse sentido, vejamos o fluxograma que segue:

BARREIRAS

Nas comunicações e na informação

Atitudinais

Tecnológicas

Nos transportes

Arquitetônicas

Urbanísticas

Art. 3º [...]
V - comunicação: forma de interação dos cidadãos 
que abrange, entre outras opções, as línguas, inclu-
sive a Língua Brasileira de Sinais (Libras), a visua-
lização de textos, o Braille, o sistema de sinalização 
ou de comunicação tátil, os caracteres ampliados, 
os dispositivos multimídia, assim como a lingua-
gem simples, escrita e oral, os sistemas auditivos 
e os meios de voz digitalizados e os modos, meios 
e formatos aumentativos e alternativos de comu-
nicação, incluindo as tecnologias da informação e 
das comunicações;
VI - adaptações razoáveis: adaptações, modifi-
cações e ajustes necessários e adequados que não 
acarretem ônus desproporcional e indevido, quan-
do requeridos em cada caso, a fim de assegurar que 
a pessoa com deficiência possa gozar ou exercer, 
em igualdade de condições e oportunidades com 
as demais pessoas, todos os direitos e liberdades 
fundamentais; 
VII - elemento de urbanização: quaisquer compo-
nentes de obras de urbanização, tais como os refe-
rentes a pavimentação, saneamento, encanamento 
para esgotos, distribuição de energia elétrica e de 
gás, iluminação pública, serviços de comunicação, 
abastecimento e distribuição de água, paisagismo e 
os que materializam as indicações do planejamento 
urbanístico; 
VIII - mobiliário urbano: conjunto de objetos 
existentes nas vias e nos espaços públicos, super-
postos ou adicionados aos elementos de urbaniza-
ção ou de edificação, de forma que sua modificação 
ou seu traslado não provoque alterações substan-
ciais nesses elementos, tais como semáforos, pos-
tes de sinalização e similares, terminais e pontos 
de acesso coletivo às telecomunicações, fontes de 
água, lixeiras, toldos, marquises, bancos, quiosques 
e quaisquer outros de natureza análoga; 
IX - pessoa com mobilidade reduzida: aque-
la que tenha, por qualquer motivo, dificuldade de 
movimentação, permanente ou temporária, geran-
do redução efetiva da mobilidade, da flexibilidade, 
da coordenação motora ou da percepção, incluindo 

idoso, gestante, lactante, pessoa com criança de 
colo e obeso;
X - residências inclusivas: unidades de oferta do 
Serviço de Acolhimento do Sistema Único de Assis-
tência Social (SUAS) localizadas em áreas residen-
ciais da comunidade, com estruturas adequadas, 
que possam contar com apoio psicossocial para o 
atendimento das necessidades da pessoa acolhi-
da, destinadas a jovens e adultos com deficiência, 
em situação de dependência, que não dispõem de 
condições de autossustentabilidade e com vínculos 
familiares fragilizados ou rompidos.

As residências inclusivas têm caráter de assis-
tência para aquelas pessoas com deficiência que são 
dependentes, porém não possuem vínculos familiares 
capazes de lhes dar suporte.

Art. 3º [...]
XI - moradia para a vida independente da pes-
soa com deficiência: moradia com estruturas 
adequadas capazes de proporcionar serviços de 
apoio coletivos e individualizados que respeitem e 
ampliem o grau de autonomia de jovens e adultos 
com deficiência.

Diferentemente da residência inclusiva, a moradia 
proporciona serviços de apoio à pessoa com deficiên-
cia, os quais ampliarão o seu grau de autonomia.

Art. 3º [...]
XII - atendente pessoal: pessoa, membro ou não da 
família, que, com ou sem remuneração, assiste ou 
presta cuidados básicos e essenciais à pessoa com 
deficiência no exercício de suas atividades diárias, 
excluídas as técnicas ou os procedimentos identifi-
cados com profissões legalmente estabelecidas;
XIII - profissional de apoio escolar: pessoa que exer-
ce atividades de alimentação, higiene e locomoção 
do estudante com deficiência e atua em todas as 
atividades escolares nas quais se fizer necessária, 
em todos os níveis e modalidades de ensino, em ins-
tituições públicas e privadas, excluídas as técnicas 
ou os procedimentos identificados com profissões 
legalmente estabelecidas;
XIV - acompanhante: aquele que acompanha a pes-
soa com deficiência, podendo ou não desempenhar 
as funções de atendente pessoal. 

DA IGUALDADE E DA NÃO DISCRIMINAÇÃO

Os arts. 4º a 9º tratam do tema igualdade e não 
discriminação, consubstanciados no princípio da 
promoção da igualdade presente na Convenção sobre 
Direitos das Pessoas com Deficiência. Para tanto, o § 
1º, do art. 4º, preocupou-se em definir a discrimina-
ção em razão da deficiência como:

Art. 4º Toda pessoa com deficiência tem direito à 
igualdade de oportunidades com as demais pessoas 
e não sofrerá nenhuma espécie de discriminação.
§ 1º Considera-se discriminação em razão da defi-
ciência toda forma de distinção, restrição ou exclu-
são, por ação ou omissão, que tenha o propósito ou 
o efeito de prejudicar, impedir ou anular o reconhe-
cimento ou o exercício dos direitos e das liberdades 
fundamentais de pessoa com deficiência, incluindo 
a recusa de adaptações razoáveis e de fornecimen-
to de tecnologias assistivas.
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§ 2º A pessoa com deficiência não está obrigada à fruição de benefícios decorrentes de ação afirmativa.

Inclui-se, ainda, como forma de discriminação a recusa de adaptações razoáveis e de fornecimento de tecno-
logias assistivas, tanto pelo próprio Estado como pelo particular.

Para facilitar na fixação desse conceito, vamos esquematizá-lo:

DISTINÇÃO 
EM RAZÃO DA 
DEFICIÊNCIA

Distinção 
Restrição 
Exclusão

Ação

Omissão

Impedir, prejudicar 
ou anular o 

reconhecimento ou o 
exercício dos direitos 

e das liberdades 
fundamentais 

de pessoas com 
deficiência

É importante esclarecer que a igualdade trazida pela Lei nº 13.146, de 2015, não é impositiva, ou seja, as ações 
afirmativas constantes da lei não são obrigatórias às pessoas com deficiência, pois, se elas não quiserem se bene-
ficiar dos direitos elencados, não serão obrigadas a isso. Por exemplo: a pessoa com deficiência não é obrigada a 
inscrever-se para vagas reservadas, podendo concorrer às vagas de ampla concorrência se assim desejar.

Art. 5º A pessoa com deficiência será protegida de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, 
tortura, crueldade, opressão e tratamento desumano ou degradante.
Parágrafo único. Para os fins da proteção mencionada no caput deste artigo, são considerados especialmente vulne-
ráveis a criança, o adolescente, a mulher e o idoso, com deficiência.

O art. 5º, por sua vez, trata da proteção da pessoa com deficiência, de modo a afastar toda forma de tortura ou 
outro mecanismo de redução da dignidade da pessoa humana ao assegurar a proteção contra negligência, discri-
minação, exploração, violência, tortura, crueldade, opressão e tratamento desumano ou degradante.

Seu parágrafo único traz um conceito importante: especialmente vulneráveis. Considerando que a pessoa 
com deficiência já é vulnerável e, por essa razão, merece a proteção especial, maior deve ser a proteção de crian-
ças, adolescentes, mulheres e idosos quando estes possuem deficiência.

Art. 6º A deficiência não afeta a plena capacidade civil da pessoa, inclusive para:
I - casar-se e constituir união estável;
II - exercer direitos sexuais e reprodutivos;
III - exercer o direito de decidir sobre o número de filhos e de ter acesso a informações adequadas sobre reprodução 
e planejamento familiar;
IV - conservar sua fertilidade, sendo vedada a esterilização compulsória;
V - exercer o direito à família e à convivência familiar e comunitária; e
VI - exercer o direito à guarda, à tutela, à curatela e à adoção, como adotante ou adotando, em igualdade de opor-
tunidades com as demais pessoas.

Vale considerar, também, o art. 6º da lei, que concedeu às pessoas com deficiência a plena capacidade para o 
exercício de seus direitos, inclusive para:

 � casar ou constituir união estável; 
 � exercer direitos sexuais e reprodutivos; 
 � exercer o direito de decidir sobre o número de filhos e de ter acesso a informações adequadas sobre reprodu-

ção e planejamento familiar; 
 � conservar sua fertilidade, sendo proibida a esterilização compulsória; 
 � exercer o direito à família e à convivência familiar e comunitária; 
 � exercer o direito à guarda, à tutela, à curatela e à adoção, como adotante ou adotando, em igualdade de opor-

tunidades com as demais pessoas.

Dica
Até a entrada em vigor da Lei nº 13.146, de 2015, as pessoas com deficiência eram tidas, em regra, de forma 
absoluta ou relativamente incapazes pelo Código Civil. Atualmente, a regra é que elas são plenamente capazes, 
só sendo consideradas relativamente incapazes se, por causa transitória ou permanente, não puderem exprimir 
sua vontade.

Art. 7º É dever de todos comunicar à autoridade competente qualquer forma de ameaça ou de violação aos direitos 
da pessoa com deficiência.
Parágrafo único. Se, no exercício de suas funções, os juízes e os tribunais tiverem conhecimento de fatos que carac-
terizem as violações previstas nesta Lei, devem remeter peças ao Ministério Público para as providências cabíveis.
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O art. 7º trouxe o dever de vigilância geral apli-
cável a todas as pessoas. Em decorrência dele, todos 
podem comunicar às autoridades qualquer tipo de 
ameaça ou violação aos direitos da pessoa com defi-
ciência. Ressalta-se: seu parágrafo único dispõe que, 
uma vez verificada ofensa à lei pelos juízes e tribu-
nais, o Ministério Público deve ser informado para 
que as providências para o devido cumprimento da 
lei sejam adotadas, inclusive na forma penal.

Art. 8º É dever do Estado, da sociedade e da família 
assegurar à pessoa com deficiência, com priorida-
de, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saú-
de, à sexualidade, à paternidade e à maternidade, 
à alimentação, à habitação, à educação, à profis-
sionalização, ao trabalho, à previdência social, à 
habilitação e à reabilitação, ao transporte, à aces-
sibilidade, à cultura, ao desporto, ao turismo, ao 
lazer, à informação, à comunicação, aos avanços 
científicos e tecnológicos, à dignidade, ao respeito, 
à liberdade, à convivência familiar e comunitária, 
entre outros decorrentes da Constituição Federal, 
da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência e seu Protocolo Facultativo e das leis e 
de outras normas que garantam seu bem-estar pes-
soal, social e econômico.

O art. 8º estabelece que é dever do Estado, da 
sociedade e da família assegurar a efetivação dos 
direitos das pessoas com deficiência.

Do Atendimento Prioritário

Art. 9º A pessoa com deficiência tem direito a rece-
ber atendimento prioritário, sobretudo com a fina-
lidade de:
I - proteção e socorro em quaisquer circunstâncias;
II - atendimento em todas as instituições e serviços 
de atendimento ao público;
III - disponibilização de recursos, tanto humanos 
quanto tecnológicos, que garantam atendimento 
em igualdade de condições com as demais pessoas;
IV - disponibilização de pontos de parada, estações 
e terminais acessíveis de transporte coletivo de pas-
sageiros e garantia de segurança no embarque e no 
desembarque;
V - acesso a informações e disponibilização de 
recursos de comunicação acessíveis;
VI - recebimento de restituição de imposto de renda;
VII - tramitação processual e procedimentos judi-
ciais e administrativos em que for parte ou interes-
sada, em todos os atos e diligências.
§ 1º Os direitos previstos neste artigo são extensi-
vos ao acompanhante da pessoa com deficiência ou 
ao seu atendente pessoal, exceto quanto ao dispos-
to nos incisos VI e VII deste artigo.
§ 2º Nos serviços de emergência públicos e priva-
dos, a prioridade conferida por esta Lei é condicio-
nada aos protocolos de atendimento médico.

Encerrando a parte relativa à igualdade, o art. 9º 
dispõe sobre o atendimento prioritário, com as fina-
lidades de:

 � proteção e socorro em quaisquer circunstâncias; 
 � atendimento em todas as instituições e serviços de 

atendimento ao público; 
 � disponibilização de recursos, tanto humanos 

quanto tecnológicos, que garantam atendimento 
em igualdade de condições com as demais pessoas; 

 � disponibilização de pontos de parada, estações e 
terminais acessíveis de transporte coletivo de pas-
sageiros e garantia de segurança no embarque e 
no desembarque; 

 � acesso a informações e disponibilização de recur-
sos de comunicação acessíveis; 

 � recebimento de restituição de imposto de renda; 
 � tramitação processual e procedimentos judiciais e 

administrativos em que for parte ou interessada, 
em todos os atos e diligências. 

Com exceção da restituição de imposto de renda e 
da tramitação processual prioritária, todos os demais 
itens relativos ao atendimento prioritário são exten-
sivos ao acompanhante da pessoa com deficiência 
ou ao seu atendente pessoal. Como consequência, o 
acompanhante tem direito à preferência de atendi-
mento, ao socorro, entre outros.

DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS

Os arts. 10 ao 78 traçam os direitos das pessoas 
com deficiência. São eles os que estudaremos neste 
momento. Veja-os a seguir:

 � vida;
 � habitação e reabilitação; 
 � saúde; 
 � educação; 
 � moradia; 
 � trabalho; 
 � assistente social;
 � previdência social; 
 � cultura, esporte, turismo e lazer; 
 � transporte; 
 � mobilidade;
 � acessibilidade. 

Do Direito à Vida

O direito à vida encontra-se previsto nos arts. 10 
ao 13, da Lei nº 13.146, de 2015, e dele decorrem os 
demais direitos, pois sem a vida não existiria nenhum 
outro. Vejamos separadamente cada dispositivo:

Art. 10 Compete ao poder público garantir a dig-
nidade da pessoa com deficiência ao longo de toda 
a vida.
Parágrafo único. Em situações de risco, emergên-
cia ou estado de calamidade pública, a pessoa com 
deficiência será considerada vulnerável, devendo o 
poder público adotar medidas para sua proteção e 
segurança.

O direito à vida é inviolável, sendo, inclusive, 
garantido constitucionalmente a todas as pessoas. Por 
conseguinte, a pessoa com deficiência tem o direito 
de lutar pela sua vida, competindo ao Estado o dever 
de adotar toda e qualquer medida para assegurar seu 
pleno exercício.

Art. 11 A pessoa com deficiência não poderá ser 
obrigada a se submeter a intervenção clínica ou 
cirúrgica, a tratamento ou a institucionalização 
forçada.
Parágrafo único. O consentimento da pessoa com 
deficiência em situação de curatela poderá ser 
suprido, na forma da lei.
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Ademais, a pessoa com deficiência poderá exercer 
os atos da vida civil, sem discriminação de qualquer 
natureza; nos casos em que a pessoa com deficiência 
tiver um curador, este deverá respeitar sua autono-
mia, vontade e preferências.

Art. 12 O consentimento prévio, livre e esclarecido 
da pessoa com deficiência é indispensável para a 
realização de tratamento, procedimento, hospitali-
zação e pesquisa científica.
§ 1º Em caso de pessoa com deficiência em situa-
ção de curatela, deve ser assegurada sua partici-
pação, no maior grau possível, para a obtenção de 
consentimento.
§ 2º A pesquisa científica envolvendo pessoa com 
deficiência em situação de tutela ou de curatela 
deve ser realizada, em caráter excepcional, apenas 
quando houver indícios de benefício direto para sua 
saúde ou para a saúde de outras pessoas com defi-
ciência e desde que não haja outra opção de pesqui-
sa de eficácia comparável com participantes não 
tutelados ou curatelados.
Art. 13 A pessoa com deficiência somente será aten-
dida sem seu consentimento prévio, livre e esclare-
cido em casos de risco de morte e de emergência em 
saúde, resguardado seu superior interesse e adota-
das as salvaguardas legais cabíveis.

Importante assinalar que a pessoa com deficiência 
não é obrigada a ser submetida a qualquer espécie de 
tratamento ou intervenção forçada, haja vista que é 
indispensável seu livre consentimento para a realiza-
ção de qualquer procedimento, exceto nos casos de 
atendimento de emergência em saúde e risco de mor-
te, e nos casos em que ela se encontra impossibilitada 
de manifestar a sua vontade. Se possuir curador, este 
supre o seu consentimento (aplica-se apenas às pes-
soas submetidas ao instituto da curatela).

Verifica-se, ainda, que compete ao poder público 
a proteção das pessoas com deficiência em situações 
de vulnerabilidade, em especial aquelas em situações 
de risco, como nos casos de estado de emergência ou 
calamidade pública; somente nos casos de risco de 
morte a pessoa com deficiência será atendida sem seu 
prévio consentimento.

Do Direito à Habilitação e à Reabilitação 

Primeiramente, cabe destacar que o poder público 
deve implementar serviços e programas completos de 
habilitação e de reabilitação profissional para que a 
pessoa com deficiência possa ingressar, continuar ou 
retornar ao campo do trabalho, respeitados sua livre 
escolha, sua vocação e seu interesse.

Os processos de habilitação e de reabilitação são 
um direito da pessoa com deficiência e têm por obje-
tivo o desenvolvimento de potencialidades, talentos, 
habilidades e aptidões físicas, cognitivas, sensoriais, 
psicossociais, atitudinais, profissionais e artísticas que 
contribuam para a conquista da autonomia da pessoa 
com deficiência e de sua participação social em igualda-
de de condições e oportunidades com as demais pessoas.

Nesse sentido, vejamos os dispositivos que seguem:

Art. 14 O processo de habilitação e de reabilitação 
é um direito da pessoa com deficiência.
Parágrafo único. O processo de habilitação e de 
reabilitação tem por objetivo o desenvolvimento 
de potencialidades, talentos, habilidades e aptidões 

físicas, cognitivas, sensoriais, psicossociais, atitudi-
nais, profissionais e artísticas que contribuam para 
a conquista da autonomia da pessoa com deficiên-
cia e de sua participação social em igualdade de 
condições e oportunidades com as demais pessoas.
Art. 15 O processo mencionado no art. 14 desta Lei 
baseia-se em avaliação multidisciplinar das neces-
sidades, habilidades e potencialidades de cada pes-
soa, observadas as seguintes diretrizes:
I - diagnóstico e intervenção precoces;
II - adoção de medidas para compensar perda ou 
limitação funcional, buscando o desenvolvimento 
de aptidões;
III - atuação permanente, integrada e articulada de 
políticas públicas que possibilitem a plena partici-
pação social da pessoa com deficiência;
IV - oferta de rede de serviços articulados, com 
atuação intersetorial, nos diferentes níveis de com-
plexidade, para atender às necessidades específicas 
da pessoa com deficiência;
V - prestação de serviços próximo ao domicílio da 
pessoa com deficiência, inclusive na zona rural, 
respeitadas a organização das Redes de Atenção à 
Saúde (RAS) nos territórios locais e as normas do 
Sistema Único de Saúde (SUS).

Neste ponto, cabe distinguir a habilitação pro-
fissional da reabilitação profissional. Habilitação 
profissional corresponde ao processo destinado a pro-
piciar à pessoa com deficiência a aquisição de conhe-
cimentos, habilidades e aptidões para exercício de 
profissão ou de ocupação, permitindo nível suficien-
te de desenvolvimento profissional para ingresso no 
campo de trabalho. 

Reabilitação, por sua vez, consiste na recupera-
ção das faculdades motoras, físicas, biológicas, senso-
riais ou psíquicas daqueles considerados inaptos ou 
incapacitados para o trabalho. 

No que diz respeito às pessoas com deficiência, a 
reabilitação será dirigida às suas funções cognitivas, 
sensoriais, auditivas, visuais, intelectuais ou mentais.

Os serviços de habilitação profissional, de reabili-
tação profissional e de educação profissional devem:

 � ser dotados de recursos necessários para atender a 
toda pessoa com deficiência, independentemente 
de sua característica específica, a fim de que ela 
possa ser capacitada para trabalho que lhe seja 
adequado e ter perspectivas de obtê-lo, de conser-
vá-lo e de nele progredir;

 � ser oferecidos em ambientes acessíveis e 
inclusivos;

 � ocorrer articulados com as redes públicas e priva-
das, especialmente de saúde, de ensino e de assis-
tência social, em todos os níveis e modalidades, em 
entidades de formação profissional ou diretamen-
te com o empregador.

É importante destacar que a habilitação profis-
sional pode ocorrer em empresas por meio de prévia 
formalização do contrato de emprego da pessoa com 
deficiência, que será considerada para o cumprimen-
to da reserva de vagas prevista em lei, desde que por 
tempo determinado e de forma concomitante à inclu-
são profissional na empresa, observado o disposto em 
regulamento. Já a reabilitação profissional é serviço 
que compete à Previdência Social e ao Sistema Único 
de Saúde (SUS).



C
O

N
H

EC
IM

EN
TO

S 
ES

P
EC

ÍF
IC

O
S

209

Amostra grátis da apostila SEC-BA – CUIDADOR EDUCACIONAL. Para adquirir o material completo, acesse www.novaconcursos.com.br . 

Nos programas e serviços de habilitação e de rea-
bilitação para a pessoa com deficiência, são garanti-
dos, conforme previsão do art. 16:

Art. 16 Nos programas e serviços de habilitação e 
de reabilitação para a pessoa com deficiência, são 
garantidos:
I - organização, serviços, métodos, técnicas e recur-
sos para atender às características de cada pessoa 
com deficiência;
II - acessibilidade em todos os ambientes e serviços;
III - tecnologia assistiva, tecnologia de reabilitação, 
materiais e equipamentos adequados e apoio técni-
co profissional, de acordo com as especificidades de 
cada pessoa com deficiência;
IV - capacitação continuada de todos os profissio-
nais que participem dos programas e serviços.
Art. 17 Os serviços do SUS e do Suas deverão pro-
mover ações articuladas para garantir à pessoa 
com deficiência e sua família a aquisição de infor-
mações, orientações e formas de acesso às políticas 
públicas disponíveis, com a finalidade de propiciar 
sua plena participação social.
Parágrafo único. Os serviços de que trata o caput 
deste artigo podem fornecer informações e orien-
tações nas áreas de saúde, de educação, de cultura, 
de esporte, de lazer, de transporte, de previdência 
social, de assistência social, de habitação, de tra-
balho, de empreendedorismo, de acesso ao crédito, 
de promoção, proteção e defesa de direitos e nas 
demais áreas que possibilitem à pessoa com defi-
ciência exercer sua cidadania.

Esse direito relaciona-se, diretamente, com a ques-
tão da saúde, de modo a envolver a atuação do Siste-
ma Único de Saúde (SUS) e do Serviço de Acolhimento 
do Sistema Único de Assistência Social (SUAS), ambos 
responsáveis por prestar informações e orientações 
adequadas com relação às políticas públicas dispo-
níveis, de modo a favorecer a plena participação das 
pessoas com deficiência.

Do Direito à Saúde 

O direito à saúde encontra-se estabelecido nos 
arts. 18 a 26. Trata-se de um direito universal, pois 
estabelece garantias às pessoas de modo geral, estan-
do, também, arrolado na Constituição Federal como 
um direito social.

Salienta-se que o direito à saúde da pessoa com 
deficiência contempla o acesso a um atendimento 
integral. Isso significa atendimento em todos os níveis 
de complexidade, seja de caráter preventivo ou para 
fins de tratamento, sem qualquer discriminação ou 
custos adicionais, com direito ao acompanhante em 
ambientes acessíveis, sem se submeter a qualquer 
tipo de discriminação ou violência, estabelecendo, 
portanto, o acesso igualitário.

Art. 18 É assegurada atenção integral à saúde da 
pessoa com deficiência em todos os níveis de com-
plexidade, por intermédio do SUS, garantido acesso 
universal e igualitário.
§ 1º É assegurada a participação da pessoa com 
deficiência na elaboração das políticas de saúde a 
ela destinadas.
§ 2º É assegurado atendimento segundo normas 
éticas e técnicas, que regulamentarão a atuação 
dos profissionais de saúde e contemplarão aspec-
tos relacionados aos direitos e às especificidades da 

pessoa com deficiência, incluindo temas como sua 
dignidade e autonomia.
§ 3º Aos profissionais que prestam assistência à 
pessoa com deficiência, especialmente em serviços 
de habilitação e de reabilitação, deve ser garantida 
capacitação inicial e continuada.
§ 4º As ações e os serviços de saúde pública desti-
nados à pessoa com deficiência devem assegurar:
I - diagnóstico e intervenção precoces, realizados 
por equipe multidisciplinar;
II - serviços de habilitação e de reabilitação sempre 
que necessários, para qualquer tipo de deficiência, 
inclusive para a manutenção da melhor condição 
de saúde e qualidade de vida;
III - atendimento domiciliar multidisciplinar, trata-
mento ambulatorial e internação;
IV - campanhas de vacinação;
V - atendimento psicológico, inclusive para seus 
familiares e atendentes pessoais;
VI - respeito à especificidade, à identidade de gêne-
ro e à orientação sexual da pessoa com deficiência;
VII - atenção sexual e reprodutiva, incluindo o direi-
to à fertilização assistida;
VIII - informação adequada e acessível à pessoa 
com deficiência e a seus familiares sobre sua con-
dição de saúde;
IX - serviços projetados para prevenir a ocorrên-
cia e o desenvolvimento de deficiências e agravos 
adicionais;
X - promoção de estratégias de capacitação perma-
nente das equipes que atuam no SUS, em todos os 
níveis de atenção, no atendimento à pessoa com 
deficiência, bem como orientação a seus atendentes 
pessoais;
XI - oferta de órteses, próteses, meios auxiliares 
de locomoção, medicamentos, insumos e fórmu-
las nutricionais, conforme as normas vigentes do 
Ministério da Saúde.
§ 5º As diretrizes deste artigo aplicam-se também 
às instituições privadas que participem de forma 
complementar do SUS ou que recebam recursos 
públicos para sua manutenção.

Ao SUS, compete desenvolver ações destinadas 
à prevenção de deficiências por causas evitáveis. 
Vejamos:

Art. 19 Compete ao SUS desenvolver ações destina-
das à prevenção de deficiências por causas evitá-
veis, inclusive por meio de:
I - acompanhamento da gravidez, do parto e do 
puerpério, com garantia de parto humanizado e 
seguro;
II - promoção de práticas alimentares adequadas e 
saudáveis, vigilância alimentar e nutricional, pre-
venção e cuidado integral dos agravos relacionados 
à alimentação e nutrição da mulher e da criança;
III - aprimoramento e expansão dos programas de 
imunização e de triagem neonatal;
IV - identificação e controle da gestante de alto 
risco;
V - aprimoramento do atendimento neonatal, com 
a oferta de ações e serviços de prevenção de danos 
cerebrais e sequelas neurológicas em recém-nasci-
dos, inclusive por telessaúde. (Incluído pela Lei nº 
14.510, de 2022).
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Para melhor compreensão, vejamos o fluxograma 
que segue:
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Aprimoramento do atendimento neonatal, oferta de 
ações e serviços de prevenção de danos cerebrais e 

sequelas neurológicas

Identificação e controle da gestante de alto risco

Aprimoramento e expansão dos programas de 
imunização e de triagem neonatal

Promoção de práticas alimentares adequadas e 
saudáveis, vigilância alimentar e nutricional, prevenção 

e cuidado integral dos agravos relacionados à 
alimentação e nutrição da mulher e da criança

Acompanhamento da gravidez, do parto e do puerpério, 
com garantia de parto humanizado e seguro

Dando sequência aos dispositivos, vejamos:

Art. 20 As operadoras de planos e seguros privados 
de saúde são obrigadas a garantir à pessoa com 
deficiência, no mínimo, todos os serviços e produ-
tos ofertados aos demais clientes.
Art. 21 Quando esgotados os meios de atenção à 
saúde da pessoa com deficiência no local de resi-
dência, será prestado atendimento fora de domi-
cílio, para fins de diagnóstico e de tratamento, 
garantidos o transporte e a acomodação da pessoa 
com deficiência e de seu acompanhante.
Art. 22 À pessoa com deficiência internada ou em 
observação é assegurado o direito a acompanhante 
ou a atendente pessoal, devendo o órgão ou a insti-
tuição de saúde proporcionar condições adequadas 
para sua permanência em tempo integral.
§ 1º Na impossibilidade de permanência do acom-
panhante ou do atendente pessoal junto à pessoa 
com deficiência, cabe ao profissional de saúde res-
ponsável pelo tratamento justificá-la por escrito.
§ 2º Na ocorrência da impossibilidade prevista no 
§ 1º deste artigo, o órgão ou a instituição de saúde 
deve adotar as providências cabíveis para suprir 
a ausência do acompanhante ou do atendente 
pessoal.
Art. 23 São vedadas todas as formas de discrimi-
nação contra a pessoa com deficiência, inclusive 
por meio de cobrança de valores diferenciados por 
planos e seguros privados de saúde, em razão de 
sua condição.
Art. 24 É assegurado à pessoa com deficiência o 
acesso aos serviços de saúde, tanto públicos como 
privados, e às informações prestadas e recebidas, 
por meio de recursos de tecnologia assistiva e de 
todas as formas de comunicação previstas no inci-
so V do art. 3º desta Lei.
Art. 25 Os espaços dos serviços de saúde, tanto 
públicos quanto privados, devem assegurar o aces-
so da pessoa com deficiência, em conformidade 
com a legislação em vigor, mediante a remoção 
de barreiras, por meio de projetos arquitetônico, 
de ambientação de interior e de comunicação que 
atendam às especificidades das pessoas com defi-
ciência física, sensorial, intelectual e mental.
Art. 26 Os casos de suspeita ou de confirmação de 
violência praticada contra a pessoa com deficiên-
cia serão objeto de notificação compulsória pelos 
serviços de saúde públicos e privados à autoridade 
policial e ao Ministério Público, além dos Conselhos 
dos Direitos da Pessoa com Deficiência.

Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei, consi-
dera-se violência contra a pessoa com deficiência 
qualquer ação ou omissão, praticada em local 
público ou privado, que lhe cause morte ou dano ou 
sofrimento físico ou psicológico.

Do Direito à Educação

É dever do Estado, da família, da comunidade 
escolar e da sociedade assegurar educação de quali-
dade à pessoa com deficiência, colocando-a a salvo de 
toda forma de violência, negligência e discriminação.

Assim, por óbvio, a educação constitui direito da 
pessoa com deficiência, assegurados sistema educa-
cional inclusivo em todos os níveis e aprendizado ao 
longo de toda a vida, de forma a alcançar o máximo 
desenvolvimento possível de seus talentos e habili-
dades físicas, sensoriais, intelectuais e sociais, segun-
do suas características, interesses e necessidades de 
aprendizagem.

O direito à educação está previsto nos arts. 27 
ao 30, além de fazer parte do rol dos direitos sociais 
previstos no art. 6º, da Constituição Federal, de 1988. 
Na Lei nº 13.146, de 2015, o direito à educação deve 
ser garantido por meio de um sistema educacio-
nal inclusivo, que deve atender, com qualidade e 
de modo satisfatório, as pessoas com deficiência. O 
objetivo desse sistema inclusivo é evitar a segregação 
dessas pessoas, a fim de superar as dificuldades que 
advenham dessa condição e favorecer a sua integra-
ção na comunidade.

Dica
É a escola que deve adaptar-se ao aluno, bus-
cando compreender suas necessidades e carac-
terísticas, e não o contrário.

Art. 27 A educação constitui direito da pessoa com 
deficiência, assegurados sistema educacional inclu-
sivo em todos os níveis e aprendizado ao longo de 
toda a vida, de forma a alcançar o máximo desen-
volvimento possível de seus talentos e habilidades 
físicas, sensoriais, intelectuais e sociais, segundo 
suas características, interesses e necessidades de 
aprendizagem.
Parágrafo único. É dever do Estado, da família, 
da comunidade escolar e da sociedade assegurar 
educação de qualidade à pessoa com deficiência, 
colocando-a a salvo de toda forma de violência, 
negligência e discriminação.

Assim, o dispositivo assegura que será direito de 
todas as pessoas com deficiência o acesso ao ensino 
de qualidade e que respeite suas necessidades. Deve-
-se garantir não somente o conhecimento e igualdade, 
mas também que o ensino promova o desenvolvimen-
to psicológico, mental e físico, sendo importante res-
saltar que o acesso à educação inclusiva é um direito 
humano fundamental do indivíduo. 

O art. 28, da Lei Brasileira de Inclusão (LBI), esta-
belece as incumbências do poder público, conforme 
observamos a seguir:

Art. 28 Incumbe ao poder público assegurar, criar, 
desenvolver, implementar, incentivar, acompanhar 
e avaliar:
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